ATO Nº 01/91- PGJ-CSMP-CGMP, de 10/05/91

Estabelece o regimento das correições e visitas de inspeção, regulamenta o estágio probatório de confirmação e a atuação dos estagiários do Ministério Público.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO e o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, usando das atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 06, de 25 de outubro de 1985 – Lei Orgânica do Ministério Público – , estabelecem: 

TÍTULO I

DO REGIMENTO DAS CORREIÇÕES E VISITAS

DE INSPEÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAPÍTULO I

DAS VISITAS DE INSPEÇÃO

Art. 1º - A visita de inspeção, a cargo do Corregedor-Geral, consiste no comparecimento às Promotorias independente de prévio aviso, podendo ser realizada por Promotores de Justiça de entrância final, por determinação deste.

Parágrafo único - As reclamações sobre abusos, erros ou omissões configuradoras de faltas disciplinares serão apuradas através de visita de inspeção, quando esta for conveniente e oportuna. 

Art. 2º - A visita de inspeção será registrada em ata e dela extrair-se-ão dados para anotações na “ficha de inspeção” que será anexada ao prontuário do membro do Ministério Público visitado, após rubricada pelo Corregedor-Geral, em um tríduo.

§ 1º - Da “ficha de inspeção” constarão:

I - a denominação da Promotoria;

II - o dia e a hora da visita;

III - o nome do membro do Ministério Público em exercício;

IV - a observância dos prazos, com verificação do livro-carga;

V - a residência na Comarca e seu relacionamento nela;

VI - a participação ativa nas audiências e o atendimento ao público;

VII - a existência das pastas relacionadas no Art. 9º, § 1º, nº 4, deste Ato;

VIII - as instalações da Promotoria;

XI - reivindicações apresentadas;

X - breve relatório do que foi observado.

§ 2º - Se houver mais de um Promotor em exercício, far-se-á ficha de inspeção para cada um deles ou, se desnecessário, será mencionada essa presença na ficha única.

Art. 3º - Verificada a violação de dever imposto ao membro do Ministério Público, o Corregedor-Geral determinará a realização de sindicância ou proporá a instauração de processo administrativo.

CAPÍTULO II

DA CORREIÇÃO  ORDINÁRIA

Art. 4º - A correição ordinária será efetuada, pessoalmente, pelo Corregedor-Geral para verificar a regularidade do serviço, a eficiência e pontualidade dos membros do Ministério Público no exercício de suas funções, bem como o cumprimento das obrigações legais e das determinações da Procuradoria-Geral e da Corregedoria-Geral (Art. 134 da LOMP).

§ 1º - O Corregedor-Geral poderá ser auxiliado nas correições por seus Assessores e, em caráter excepcional, nas comarcas do interior, por Promotores de Justiça de entrância final, devidamente designados, a seu pedido, pelo Procurador-Geral de Justiça (Art. 132, “caput”, da LOMP).

§ 2º - A correição ordinária será comunicada por edital publicado no Diário Oficial, com pelo menos dez dias de antecedência.

§ 3º - O edital indicará a Promotoria sujeita à correição, do dia, hora e local de seu início, convocará os membros do Ministério Público e órgãos auxiliares que deverão estar presentes e mencionará que, em relação a eles, serão recebidas informações ou reclamações.

§ 4º - Deverão estar presentes, obrigatoriamente, os membros do Ministério Público em exercício na Promotoria, os Promotores de Justiça substitutos que estejam exercendo funções na comarca e os Estagiários.

§ 5º - O Procurador de Justiça indicado para efetuar correição, nos termos do Art. 132, § 1º, da Lei Orgânica do Ministério Público, exercerá as funções cominadas ao Corregedor-Geral neste Ato e apresentará a este, em cinco dias, relatório sobre os fatos apurados e reclamações apresentadas.

Art. 5º - Da correição serão avisados os respectivos Promotores, por ofício.

§ 1º - O membro do Ministério Público em exercício na Promotoria dará publicidade ao edital, providenciando para que seja afixado no local apropriado do Fórum, nos cartórios do Registro Civil da comarca, na sala da Promotoria e, se possível, publicado na imprensa local.

§ 2º - Na Capital, o edital será afixado também, nos Cartórios do Registro Civil afetos à Promotoria corrigenda.

§ 3º - Se a correição for realizada em mais de uma Promotoria da mesma comarca, caberá ao Promotor Coordenador tomar as providências do parágrafo anterior e fazer as apresentações de que trata o Art. 8º.

Art. 6º - Expedir-se-á ofício ao Juiz de Direito comunicando a correição e solicitando, para exame dos autos, a designação de sala adequada no Fórum.

Parágrafo único - Na comarca onde houver mais de uma Vara, a comunicação e a solicitação serão feitas, também, ao Juiz de Direito Diretor do Fórum.

Art. 7º - Por ofício, dar-se-ão notícias da correição às autoridades policiais da comarca e ao Presidente da Sub-Secção da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 8º - Na instalação dos trabalhos, o Corregedor-Geral receberá as pessoas relacionadas no § 4º, do Art. 4º e demais autoridades presentes, cabendo ao Promotor Coordenador a apresentação dos mesmos.

§ 1º - Os Estagiários exibirão seus títulos de designação que, estando em ordem, serão vistados pelo Corregedor-Geral.

§ 2º - Em seguida,  o Corregedor-Geral colocar-se-à à disposição dos presentes para receber informações ou reclamações sobre abuso, erro ou omissão dos membros do Ministério Público e órgãos auxiliares sujeitos à correição, ouvindo-os reservadamente.

§ 3º - Havendo fundada acusação, o Corregedor-Geral procederá conforme disposto no Art. 136, da LOMP.

§ 4º - A ausência injustificada do membro do Ministério Público constitui procedimento incorreto e a dos Estagiários será comunicada ao Procurador-Geral de Justiça para eventual dispensa das funções.

Art. 9º - Encerrada a apresentação de que trata o artigo anterior, o Corregedor-Geral e seus auxiliares procederão ao exame dos autos para verificar o cumprimento das finalidades apontadas no Art. 4º, “caput”.

§ 1º - Serão examinados:

I - os processos em andamento, criminais ou de outra natureza que, por lei, exijam a intervenção do Ministério Público.

II - os processos findos criminais e os de outra natureza que, por lei, exijam a intervenção do Ministério Público.

III - os inquéritos policiais, inquéritos policiais militares, informações, representações e sindicâncias, arquivados e em andamento;

IV - as pastas de:

a) ofícios recebidos;

b) cópias de ofícios expedidos;

c) atos, avisos e portarias da Procuradoria-Geral da Justiça e da Corregedoria-Geral do Ministério Público;

d) matéria criminal (cópia de denúncia, pedidos de arquivamento de inquéritos policiais, alegações finais, razões e contra-razões de recurso, etc.)

e) matéria cível(cópia de petições iniciais em processo de qualquer natureza, pareceres, contestações, razões e contra-razões de recurso, etc.);

f) cópia dos relatórios anuais e mensais, das atas das sessões do Júri e dos termos de visitas mensais ou extraordinárias nas cadeias públicas.

V - no Núcleo de Expediente:

a) os serviços decorrentes do recebimento e distribuição dos inquéritos policiais e policiais militares e demais feitos e documentos;

b) os serviços de remessa dos boletins padronizados utilizados no “Sistema de Controle de Feitos”, com as informações necessárias à permanente atualização do Banco de Dados do Centro de Processamento de Dados;

c) boletim de cadastramento, modelo CI-01;

d) livro de registro geral de feitos, modelo CI-02;

e) livro de registro de bens e valores, modelo CI-03;

f) registro e controle de tramitação de feitos e demais documentos, boletins de movimentação, modelo CI-04 (entrada) e CI-05 (saída);

g) registro de diligência, modelo CI-09;

h) guia de remessa, modelo CI-11, de bens móveis, valores, instrumentos e objetos apreendidos;

i) as informações constantes nos boletins Resultado da Denúncia, modelo CI-06 e Resultado de Juízo, modelo CI-07.

VI - outros autos, livros, papéis ou pastas, cuja exibição seja determinada pelo Corregedor-Geral.

§ 2º - Terminada a correição, o Corregedor-Geral poderá fazer recomendações que julgar convenientes aos Promotores ou órgãos auxiliares, visando a rápida emenda de erros, omissões ou abusos e a regularidade do serviço, dando-lhes ciência dos elogios.

Art. 10 - Durante a correição, o Corregedor-Geral obterá informações a respeito dos membros do Ministério Público no que se refere aos aspectos intelectual funcional e de conduta, examinará as instalações da Promotoria e verificará se aqueles residem na comarca, atendem ao público, participam das audiências e comparecem diariamente ao Fórum.

Art. 11 - Da correição lavrar-se-á a ata em livro apropriado da Corregedoria, enviando-se cópia ou certidão ao promotor, para arquivo na pasta adequada.

§ 1º - As datas das correições e das visitas de inspeção serão lançadas nas fichas apropriadas de cada Promotoria, no encerramento delas, o mesmo ocorrendo com as recomendações provenientes das correições que serão anotadas na ficha individual do Promotor.

§ 2º - Na correição será preenchida, ainda, ficha apropriada a ser anexada ao prontuário do Promotor correicionado, da qual constarão:

I - a denominação da Promotoria;

II - o dia e hora do início da correição;

III - o nome do Promotor em exercício;

IV - a residência deste na comarca e seu relacionamento nela;

V - a observância dos prazos;

VI - a participação ativa nas audiências;

VII - a existência das pastas relacionadas no artigo 9º, § 1º, nº 4, deste Ato;

VIII - a forma e a qualidade da redação;

IX - a iniciativa no ajuizamento de ações;

X - o desempenho em processo cíveis e criminais, bem como seu conteúdo jurídico;

XI - o conceito geral: “Ótimo”, “Bom”, “Regular” ou “Insuficiente”, com breves considerações que esclareçam essas anotações, se necessário.

§ 3º - Se houver mais de um Promotor em exercício, proceder-se-á conforme o disposto no artigo 2º, § 2º, deste Ato.

CAPÍTULO III

DA CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA

Art. 12 - A correição extraordinária será realizada pelo Corregedor-Geral, de ofício ou pelo Procurador de Justiça designado, atendendo à determinação do Procurador-Geral de Justiça, do Conselho Superior (art. 135 da LOMP), ou por iniciativa do Corregedor, sempre que exigir imediata apuração a prática de abusos, erros ou omissões que incompatibilizam o membro do Ministério Público para o exercício do cargo ou comprometam o prestígio ou a dignidade da Instituição ou revelem negligência dos deveres ou procedimento incorreto.

Art. 13 - A correição extraordinária independerá de publicação no Diário Oficial.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 - A Correição poderá ser suspensa ou interrompida por motivo justificado, que poderá inclusive ser divulgado para conhecimento de terceiros.

Art. 15 - Aplicar-se-á o presente regimento, no que for cabível, ao CAEX, ao CAEJ, às Curadorias e Equipes especializadas, bem como a todos os membros do Ministério Público, no exercício de suas funções.

TÍTULO II

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DE 

CONFIRMAÇÃO NA CARREIRA

Art. 16 - O Promotor de Justiça em estágio probatório providenciará o envio, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao final de cada mês, a contar da data da posse, de cópia de todos os trabalhos de sua autoria, a seguir indicados:

I - em matéria criminal:

a) pedidos de arquivamento de inquérito policial;

b) denúncias;

c) alegações finais;

d) libelos;

e) razões e contra-razões de recursos;

f) pareceres outros considerados importantes

II - em matéria cível:

a) petições iniciais em processos de qualquer natureza;

b) contestações e embargos;

c) pareceres em processo falimentar, mandado de segurança e ação popular;

d) razões e contra-razões de recurso;

e) pareceres outros considerados importantes;

f) portarias de inquéritos civis instaurados

g) acordos extrajudiciais referendados.

Parágrafo único - Será enviada, também, cópia da ata da sessão do julgamento pelo Tribunal do Júri, relatório circunstanciado das visitas mensais ou extraordinárias aos estabelecimentos carcerários, de internamento de menores, asilos, fundações, etc, bem como informação sobre o atendimento ao público.

Art. 17 - As cópias remetidas à Corregedoria-Geral do Ministério Público, organizadas conforme a ordem prevista no artigo supra, serão precedidas de índice que contenha o nome do Promotor, cargo que ocupa, data da posse, mês a que se referem os trabalhos e a indicação da quantidade de cada uma das espécies dos trabalhos relacionados.

Art. 18 - O Centro de Controle Disciplinar anotará em ficha especial, o recebimento das cópias dos trabalhos mensais até o encerramento do período de estágio, comunicando ao Corregedor-Geral para as providências cabíveis, após o encerramento do prazo, quais os Promotores que deixaram de cumprir o disposto neste Ato.

Art. 19 - O Corregedor-Geral do Ministério Público, à vista das cópias apresentadas, examinará a atuação funcional de cada Promotor de Justiça em estágio probatório levando em consideração, entre outros dados, a forma gráfica, a qualidade da redação e a fundamentação, após o que emitirá um dos seguintes conceitos: Ótimo, Bom, Regular ou Insuficiente.

Parágrafo único - Referido conceito será anotado na ficha especial mencionada no artigo anterior, devendo ser levado ao conhecimento do interessado sempre que se fizer  necessário para a melhoria e aperfeiçoamento do trabalho deste. A comunicação e a orientação serão obrigatórias quando o conceito for Insuficiente.

Art. 20 - Para obtenção de dados necessários à orientação e à emissão dos conceitos, a Corregedoria-Geral do Ministério Público solicitará, quando julgar conveniente, informações dos Promotores de Justiça e Curadores que tenham sido substituídos ou auxiliados por aqueles em estágio probatório.

TÍTULO III

DOS ESTAGIÁRIOS

CAPÍTULO I

DA DESIGNAÇÃO, DA PROVA DE SELEÇÃO, DA POSSE

Art. 21 - Os estagiários do Ministério Público, auxiliares dos Promotores de Justiça, serão designados pelo Procurador-Geral de Justiça, segundo as necessidades do serviço e de comum acordo com o membro do Ministério Público junto ao qual devem servir, dentre bacharéis recém-formados e alunos dos dois últimos anos do curso de bacharelado de Direito, de escolas oficiais ou reconhecidas, com idade não  superior a quarenta anos (art. 38 da LOMP).

§ 1º - A designação vigorará por um ano, admitida e recondução até duas vezes.

§ 2º - A qualquer tempo o Estagiário poderá ser livremente dispensado pelo Procurador-Geral da Justiça, ou a pedido.

Art. 22 - A designação de Estagiário, no máximo em número de dois por Promotoria de Justiça, será precedida de convocação por edital, pelo prazo de quinze dias, e de prova de seleção, devendo os candidatos instruir os requerimentos de inscrição com os seguintes documentos.

I - certificado de matrícula em qualquer dos dois últimos anos do curso de bacharelado de Direito, ou de certidão de conclusão do curso;

II - certidão de notas obtidas durante o curso de Direito ou histórico escolar;

III - certidão de horário das aulas da série em que se encontra matriculado;

IV - títulos que possua;

V - declaração do candidato de que não tem antecedentes criminais;

VI - prova de sanidade física e mental;

VII - atestado de boa conduta, passado por membro do Ministério Público;

VIII - prova de residência;

IX - prova de idade inferior a quarenta anos;

X - declaração indicando a atividade pública ou particular que exerce, com menção do local, cargo e horário de trabalho;

XI - certidões dos distribuidores criminais, cíveis e dos cartórios de protestos de seu domicílio.

Art. 23 - A seleção dos estagiários será feita por Comissões designadas pelo Procurador-Geral de Justiça, as quais poderão optar entre a realização de prova escrita ou análise dos títulos e notas escolares, tendo em conta o número de candidatos.

Parágrafo único - As Comissões poderão solicitar informações reservadas ao Promotor de Justiça junto ao qual o Estagiário deverá servir, ou ás fontes que julgarem convenientes.

Art. 24 - O Conselho Superior do Ministério Público, na primeira reunião que se seguir à proclamação dos resultados, apreciará a idoneidade e a capacidade dos candidatos e fará a indicação dos nomes para designação, observada a ordem de classificação.

Art. 25 - Os Estagiários tomarão posse perante o Procurador-Geral de Justiça, assinando compromisso, em duas vias, de bem servir a Instituição, e assumirão o exercício dentro de dez dias subsequentes.

§ 1º - Uma das vias do termo de compromisso permanecerá no arquivo da Promotoria ou Curadoria e a outra será encaminhada à Corregedoria-Geral.

§ 2º - Os Estagiários comunicarão imediatamente ao Corregedor-Geral do Ministério Público a data do início das funções, por ofício, do qual constará o ciente do Promotor de Justiça em exercício.

Art. 26 - O Procurador-Geral de Justiça determinará, a Promotoria de Justiça junto à qual deve servir o Estagiário.

§ 1º - O Estagiário servirá, de preferência, na comarca correspondente à sede da escola que freqüentar ou na comarca de sua residência, e sempre que possível junto ao membro do Ministério Público com mais de dois anos de carreira.

§ 2º - O Estagiário poderá ser removido da Promotoria de Justiça, a pedido ou por proposta fundamentada do membro do Ministério Público perante o qual servir, dirigida ao Procurador-Geral de Justiça.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES, DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES

Art. 27 - Compete ao Estagiário do Ministério Público:

I - auxiliar o Promotor de Justiça junto ao qual servir, acompanhando-o em todos os atos e termos judiciais;

II - auxiliar o Promotor de Justiça no exame de autos e papéis, realização de pesquisas, organização de notas e fichários e controle do controle do recebimento e devolução de autos, dando-lhe ciência das irregularidades que observar;

III - estar presente às sessões do Júri, ao lado do Promotor de Justiça, auxiliando-o no que for necessário;

IV - manter sigilo sobre os assuntos funcionais de que tenha conhecimento;

V - cumprir com solicitude todas as tarefas que lhe forem atribuídas.

Art. 28 - São deveres do Estagiário:

I - atender à orientação que lhe for dada pelo Promotor de Justiça junto ao qual servir;

II - permanecer na Promotoria durante o horário que lhe for fixado;

III - apresentar à Corregedoria-Geral do Ministério Público, trimestralmente, relatório circunstanciado, aprovado pelo Promotor de Justiça;

IV - estar presente, obrigatoriamente, durante os trabalhos correicionais.

Art. 29 - Sob pena de dispensa, é vedado ao Estagiário:

I - o uso de vestes talares ou o exercício da advocacia;

II - sem a presença, orientação e assinatura do membro do Ministério Público competente, não lhe é permitido:

a) elaborar e subscrever denúncias, petições iniciais, contestações, alegações, razões e contra-razões de recurso, ou qualquer peça do processo;

b) intervir em qualquer ato processual; e

c) atender ao público, com o fim de orientar a solução de conflitos de interesses, especialmente nas questões trabalhistas e de família.

Art. 30 - Os Estagiários poderão perceber ajuda de custo na forma do art. 38, § 2º da LOMP.

Art. 31 - O estágio é incompatível com outras atividades relacionadas com funções judiciárias e policiais.

CAPÍTULO III

DOS AFASTAMENTOS

Art. 32 - Será facultado ao Estagiário o afastamento do serviço em período de (30) trinta dias anuais, durante o recesso escolar, podendo ser aquele subdividido em dois períodos de quinze dias, mediante prévio assentimento ao Promotor de Justiça onde servir.

Art. 33 - É permitido ao Estagiário afastar-se do serviço, nos dias de seus exames e avaliações mediante pr´veia comunicação ao membro do Ministério Público junto ao qual servir.

CAPÍTULO IV

DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA

Art. 34 - São deveres do Promotor de Justiça em relação ao Estagiário:

I - atestar, mensalmente, a efetiva freqüência do Estagiário;

II - fornecer informações reservadas, sobre o desempenho do Estagiário, sempre que solicitadas pelos órgãos da administração superior do Ministério Público;

III - propor a dispensa ou remoção do Estagiário, indicando a conveniência e os motivos;

IV- orientar o estagiário, possibilitando-lhe o máximo aproveitamento;

V - fiscalizar a observância do disposto nos art. 28, 29 e 30;

VI - adotar livro carga para registro dos processos que forem confiados ao Estagiário;

VII - remeter à Corregedoria uma das vias do termo de Compromisso (Art. 25 § 1º) e o relatório trimestral referido no Art. 28, item III, acompanhado da avaliação conclusiva, em caráter reservado, sobre o desempenho e aproveitamento do Estagiário;

VIII - facilitar ao Estagiário a consulta a processos findos ou em andamento, dando-lhes as explicações que se fizerem necessárias.

Art. 35 - A freqüência do estagiário é obrigatória e atestada, mensalmente, pelo Promotor de Justiça junto ao qual servir, em três vias, uma das quais ficará em poder do próprio Estagiário, outra ficará arquivada na Promotoria de Justiça e a restante será remetida à Secretaria-Geral, que providenciará a abertura de ficha pessoal e funcional do estagiário, mantendo em dia as anotações.

Parágrafo único - A falta injustificada, por mais de oito dias consecutivos ou quinze alternados, será comunicado pelo Promotor de Justiça ao Procurador-Geral de Justiça para as providências cabíveis.

CAPÍTULO V

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO

MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 36 - A Corregedoria-Geral do Ministério Público superintenderá a organização dos assentamentos dos Estagiários, coligindo todos os elementos necessários à aferição de seu merecimento.

Art. 37 - O Procurador-Geral, ouvidos o Conselho Superior do Ministério Público e o Corregedor-Geral do Ministério Público, poderá mandar expedir certificado de estágio com aproveitamento a quem tenha servido, pelo menos, por doze meses.

Art. 38 - O aproveitamento, que tem como pressupostos a assiduidade e a regular apresentação dos relatórios referidos no art. 29, nº III, é avaliado pelas informações dos Promotores de Justiça, junto aos quais o Estagiário tenha servido, e pelos assentamentos e apreciação da Corregedoria-Geral do Ministério Público.

§ 1º - O certificado de estágio com aproveitamento deve ser requerido pelo interessado dentro de trinta dias da cessação do estágio.

§ 2º - O estágio com aproveitamento valerá como título no concurso de ingresso no Ministério Público.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 - O estágio previsto neste título poderá ser estendido a outros profissionais ou alunos de cursos de 3º grau, que não o de bacharelado em Direito, com a finalidade de prover a Secretaria-Geral.

Art. 40 - Os Promotores de Justiça, Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral, Diretores dos Centros de Controles Disciplinar e Institucional, e bem assim os Promotores previamente designados, poderão utilizar, alternativamente, por ocasião da realização de correições e inspeções, a nomenclatura “Promotor de Justiça Corregedor”.

Art. 41 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Porto Velho, 10 de maio de 1991.

LÚCIO TEIXEIRA LEITE BALBI

Procurador-Geral de Justiça e

Presidente do Conselho Superior do

Ministério Público

TELMO FORTES

Corregedor-Geral do

Ministério Público
